
LEI Nº 0125/99

ESTABELECE ESTÍMULOS ECONÔMICOS E INCENTIVOS FISCAIS PARA EMPRESAS E PESSOAS FÍSICAS QUE SE ESTABELECEM NO MUNICÍPIO , NELE AMPLIEM  SUAS INSTALAÇÕES E ATIVIDADES PRODUTORAS, CRIA A  COMISSÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que a  Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente  Lei:

Art. 1º -  O Município de Ibiam, poderá conceder estímulos econômicos  e incentivos fiscais a indústrias e pessoas físicas que estabeleçam suas atividades no município, bem como às indústrias e produtores já estabelecidos que ampliem sua capacidade de produção e demanda de mão de obra local.

Art. 2º - A concessão dos benefícios mencionados no Artigo anterior será formalizada através  de Decreto do poder Executivo, com base no parecer exarado da Comissão especificamente constituída para esse fim.

Art. 3º - Os estímulos econômicos e incentivos fiscais a que se refere o artigo 1º, poderão constituir-se isolada ou cumulativamente em:

I – isenção de impostos e taxas municipais pelo prazo de até 10(dez) anos;

II – doação de terreno necessário à implantação do empreendimento;

III – execução dos serviços de terraplanagem e infra-estrutura do terreno necessário à implantação ou  ampliação pretendida;

( 1º - O estímulo previsto no item II deste artigo, não poderá  ser obtido por empresa que, no período anterior a 3 (três) anos, tenha alienado áreas de terras dentro do  município que pudesse ser utilizada no empreendimento.

( 2º - O incentivo previsto no item I, quando concedido  à indústria já existente, corresponderá ao percentual de  aumento na produção, em virtude da ampliação e da mão de obra local.

Art. 4º - Fica criada a COMISSÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, COMPOSTA DE:

I – um representante da Prefeitura;

II – dois  representantes da Câmara de Vereadores;

III – um representante da AMPE – Associação das Micro e Pequenas  Empresas de Ibiam;

IV –  um representante do Sindicato dos trabalhadores Rurais de Ibiam, indicado pelos membros do Sindicato.

Art. 5º - A comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, será dirigida por um presidente e um secretário, escolhido pelos seus membros, com mandato de dois anos.

Art. 6º - A Comissão Municipal de Desenvolvimento  Econômico, dentre outras atividades terá a seu encargo:

I – apoiar a iniciativa privada no que diz respeito a novas indústrias, e aos produtores rurais na modernização e ampliação das atividades produtoras.

II – sugerir e dar parecer sobre  áreas apropriadas para a instalação de novas indústrias;

III – apresentar orçamento dos recursos municipais a serem investidos em cada projeto, obedecido o critério fixado nesta Lei;

IV – manifestar-se sobre a concessão de estímulos econômicos e incentivos fiscais e outras vantagens decorrentes desta Lei.

§ único – A Comissão Municipal de  Desenvolvimento Econômico, poderá contratar técnicos para elaborar laudos dos projetos apresentados e que necessitem de  estudos mais detalhados, que servirão de base para  emitir parecer.

Art. 7º - O requerimento da indústria ou produtor interessado nos estímulos econômicos e incentivos fiscais, dentro de suas características, deverá ser instruído com:

a) contrato social, cartão do CGC e  Cartão de Inscrição estadual;

b) descrição sumária do projeto, acompanhada de Plano do Negócio.

c) outros esclarecimentos que a CMDE vier a solicitar.

Art. 8º - Aos beneficiados por esta Lei é vedado:

I – alienar o imóvel doado antes de decorrido o prazo que conceder o incentivo;

II – dar utilização diversa da prevista no projeto que  concedeu o incentivo, antes de decorrido o prazo deferido.

§ único – A CMDE, terá competência para analisar pedidos de  alteração do projeto, antes de decorrido o prazo previsto no Decreto que concedeu os incentivos.

Art. 9º - A empresa beneficiada, com a anuência expressa do município, poderá hipotecar ou dar em garantia às instituições bancárias, o terreno recebido do município para fins de levantamento de empréstimos destinados à implantação do projeto.

Art. 10 – Reverterão ao município, livre de qualquer ônus, os terrenos concedidos a título de incentivos econômicos quando:

a) não utilizados em suas finalidades;

b) decorrido seis meses da doação e não tenha sido iniciada a construção;

c) as obras estiveram paralisadas por um ano, salvo motivo de força maior devidamente  comprovada.

§ - Único -  A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, poderá conceder um prazo, que não ultrapassará a seis meses, para que a empresa retire as benfeitorias existentes, fora do qual passarão a pertencer ao município.

Art. 11 – Aos beneficiados que deixarem de cumprir os disposto nesta lei, cessarão  os incentivos, e responsabilizar-se-ão pelo recolhimento de todos os tributos municipais de cujo pagamento estavam isentos, acrescidos de multas, juros, além de indenizar ao município pelas despesas de serviços de terraplenagem e outros decorrentes dos estímulos recebidos.

§ - Único – O recolhimento previsto neste artigo será em 30 (trinta) dias.

Art. 12 – Só poderão usufruir dos estímulos econômicos e incentivos fiscais, as empresas e produtores que estiverem em situação regular com o fisco federal, estadual e municipal.

Art. 13 –  Para a cobertura dos encargos da presente lei, serão utilizadas as rubricas constantes no orçamento vigente:

Secretaria de Obras e Serviços 

Indústria, Comércio e Serviços

Promoção Industrial

0701.11.62.342.1016.4210

Art. 14  -  O Poder Executivo regulamentará esta Lei dentro de 90 (noventa) dias.

Art. 15 – Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Ibiam, 27 de julho de 1999.

Publicada e registrada  a presente  Lei  nesta Secretaria aos vinte e sete dias no mês de julho de 1999.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL


